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RESUMO

SILVA, Denize Mirian da. Ensaios sobre subsídios ao transporte público urbano. 2022. 54f.
– Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, Universidade de
São Paulo, Ribeirão Preto, 2022.

Esta tese analisou o impacto dos subsídios às tarifas do transporte público urbano (TPU) por
ônibus no bem-estar econômico dos indivíduos e qual o efeito na desigualdade da distribuição
de renda e na progressividade do dispêndio, das subvenções atuais e de uma simulação de Tarifa
Zero nesse contexto. No primeiro capítulo, o objetivo foi o de estimar o efeito das subvenções à
passagem de ônibus urbano no bem-estar econômico para diferentes estratos de renda e capitais
brasileiras, por meio da adaptação de uma estratégia empírica comumente utilizada em análi-
ses com impostos, no intuito de estimar o coeficiente de aversão à desigualdade dos subsídios.
No segundo capítulo, a partir dos índices de Gini e de Lerman-Yitzhaki, buscou-se determinar
como os gastos, os atuais subsídios e uma política de Tarifa Zero nas passagens de ônibus ur-
bano, impactam na desigualdade da distribuição de renda e se essas variáveis são progressivas,
para o Brasil e diferentes capitais do país. Em ambas análises, foram utilizados os microdados
da Pesquisa de Orçamentos de Familiares (POF) 2017–2018. As principais conclusões são: que
o subsídio à tarifa pública de ônibus urbano deve decrescer a medida que a renda aumenta para
garantir bem-estar idêntico aos indivíduos, uma vez que a política tarifária atual promove me-
nor bem-estar econômico as famílias mais pobres quando comparadas àquelas com maior poder
aquisitivo; os gastos com a tarifa pública e de remuneração aumentam a desigualdade na dis-
tribuição de renda e são regressivos; às subvenções atuais às passagens pagas pelos usuários de
ônibus urbano reduzem o índice de Gini e a implementação da gratuidade levaria a uma melhora
ainda maior distribuição de renda. Todos os resultados, quando analisados comparativamente
entre as capitais, evidenciaram a necessidade de se considerar as especificidades locais, uma
vez que, embora a direção dos resultados seja a mesma, a magnitude dos efeitos se mostrou
diferente.

Palavras-chave: Transportes; Subsídios; Benefício Equitativo; Progressividade



ABSTRACT

SILVA, Denize Mirian da. Essays on subsidies in public urban transport. 2022. 54f. –
Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, Universidade de
São Paulo, Ribeirão Preto, 2022.

This thesis analyzed the impact of benefits to urban public transport (TPU) fares by bus, on
the economic well-being of individuals and what is the effect on income distribution and pro-
gressivity of expenditure, current subsidies, and a simulation of Tariff Zero in this context. In
the first chapter, the objective was to estimate the effect of subsidies for urban bus fares on the
economic well-being of different income strata and Brazilian capitals, by adapting an empirical
strategy commonly used in tax analyses, to estimate the coefficient of aversion to inequality of
privileges. In the second chapter, based on the Gini and Lerman-Yitzhaki indices, we sought to
determine how expenses, current rights, and a Zero Fare policy on urban bus tickets, impact on
income distribution and whether these variables are progressive, in Brazil and different capitals
of the country. In both analyses, microdata from the 2017–2018 Family Budget Survey (POF)
was used. The main ones are: that the concession to the public urban bus fare should decre-
ase as income increases to guarantee the same well-being for individuals since the current fare
policy promotes less economic well-being for the poorest families when unexpected sufferings
with greater purchasing power; spending on public tariffs and income concentration grants and
are regressive; current subsidies to fares paid by urban bus users follow the Gini index and the
implementation of gratuity would lead to an even greater improvement in income distribution.
All results, when analyzed comparatively between the capitals, showed the need to consider
local specificities, since although the direction of the results is the same, the magnitude of the
effects was different.

Keywords: Transport; Subsidies; Equitable Benefit; Progressivity
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1 IMPACTO NO BEM-ESTAR ECONÔMICO DO SUBSÍDIO AO TRANSPORTE PÚ-
BLICO URBANO POR ÔNIBUS NO BRASIL

1.1 Introdução

Os modelos de Transporte Público Urbano (TPU) financiados quase que exclusivamente
pelas tarifas cobradas dos usuários apresentam sinais de saturação (PEREIRA et al., 2021).
Com isso, a discussão sobre o uso de subsídios ao TPU tem tomado cada vez mais à atenção de
pesquisadores e formuladores de políticas públicas.

Do ponto de vista econômico, existem várias justificativas para a prática de subvenções ao
TPU. Mohring (1972) argumenta haver diferentes custos associados ao uso do transporte ur-
bano, tais como: congestionamento, poluição, acidentes de trânsito. O autor afirma que um
imposto Pigouviano para esse tipo de imperfeição de mercado nem sempre é uma opção viá-
vel e, assim como Sherman (1971), sustenta que os subsídios aos sistemas de TPU podem
atuar como uma solução second best para a ineficiência causada pelas externalidades de trân-
sito. Nesse contexto, o mecanismo atua para encorajar as pessoas a migrarem do uso de carros
particulares para o TPU e como consequência, promovem a redução do congestionamento do
tráfego, melhoria da qualidade do ar e na eficiência geral do sistema.

Glaister (1974) adota uma abordagem mais geral e argumenta que as tarifas de trânsito
devem ser menores do que o custo marginal dos operadores do TPU em virtude do congestiona-
mento e que, portanto, requerem obrigatoriamente o uso de subsídios para corrigir as falhas de
mercado no setor de transporte. Turvey e Mohring (1975) afirmam que ao reduzir o congestio-
namento do tráfego, o uso de subsídios ao TPU reflete também em menores custos operacionais
para as empresas.

Na perspectiva da promoção de equidade e bem-estar econômico, os subsídios podem con-
tribuir para reduzir a exclusão social e a pobreza ao permitir o acesso a serviços essenciais,
como saúde, educação e oportunidades de emprego para famílias de baixa renda (TIRACHINI;
PROOST, 2021; GUZMAN; OVIEDO, 2018; PEREIRA; SCHWANEN; BANISTER, 2017;
BOCAREJO; OVIEDO, 2012). Os autores também sugerem que tal ação pode melhorar a
equidade social ao diminuir a poluição ambiental e o congestionamento do tráfego.

Na literatura há diferentes métodos para a análise da equidade. De acordo com Karsu e
Morton (2015), as principais abordagens que incorporam conjuntamente questões de equidade
e eficiência podem ser divididas em Ralwsiana, àquelas baseadas em índices de desigualdade
e também nas fundamentadas em funções de agregação. No cenário de equidade em políticas
de transporte, Ramjerdi (2006) afirma que há dois principais enfoques, o primeiro assume uma
forma explícita da função de bem-estar social e estima um parâmetro de aversão a desigualdade,
o outro aplica uma medida de desigualdade a uma determinada distribuição de uma variável
como, por exemplo, a renda, que muda em virtude do resultado de alguma política.

Independente do critério utilizado nas estimações, de acordo com Börjesson, Eliasson e
Rubensson (2020), a maioria das análises sobre equidade no TPU exploram o perfil distributivo
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das tarifas pagas ou dos benefícios gerados pelos serviços de transporte público e há escassez
de pesquisas no Brasil e no mundo que examinam o efeito para diferentes classes sociais de
subsídios públicos fornecidos diretamente nas tarifas pagas pelos usuários.

Um dos poucos estudos nesse sentido é o de Tirachini e Proost (2021). Os autores analisam
o impacto na economia do Chile de diferentes políticas de transporte e incluem nas estimações
níveis distintos do coeficiente de aversão absoluta à desigualdade. Os resultados do trabalho
mostram que tal parâmetro é um fator importante na determinação do nível ótimo de subsídio
e que, em geral, os indivíduos preferem um sistema de subsídio que favoreça os mais pobres,
mesmo que isso signifique menos subsídio para os mais ricos.

No cenário brasileiro, Guimarães e Silva (2019) após uma pesquisa bibliométrica das publi-
cações entre 2010 e 2018 sobre financiamento, subsídios e equidade do transporte, identificaram
que esse campo de pesquisa apresenta lacunas no Brasil. Os autores apresentam os estudos de
Dias (2010), Carvalho e Pereira (2012), Carvalho et al. (2013), Pereira et al. (2015), Ribeiro
(2015), que discutem a temática, mas não analisam diretamente o impacto de subsídios ao TPU
na equidade.

Mais recentemente, Ribeiro et al. (2021) examinaram os efeitos redistributivos de consumo
e renda dos subsídios aos transportes de passageiros na economia brasileira por meio de simula-
ções de EGC. Os resultados mostram que os subsídios aos transportes de passageiros promovem
alterações significativas ao aumentar a renda e o consumo das famílias mais pobres.

Carvalho (2022) traz evidências empíricas do benefício econômico, social e operacional
da redução tarifária no TPU para a cidade de Fortaleza. Embora não exista um subsídio ou
redução direta, a cidade congelou o preço das tarifas de ônibus entre 2004 e 2009. Por meio de
estimações com controle sintético e diferenças em diferenças, os autores concluem que houve
redução do desemprego nas camadas de renda mais baixas e maior uso do transporte público
em detrimento do transporte individual.

No entanto, a eficácia dos subsídios públicos ao TPU na promoção equidade pode depender
de uma gama de fatores, isso inclui o nível de benefício fornecido, o desenho e a forma de
implementação da subvenção, além de contextos econômicos sociais mais amplos (WANG et
al., 2022). Portanto, é importante avaliar com cuidado o impacto de tal política pública na
promoção da equidade e desenhar medidas de subsídio adaptadas às circunstâncias específicas
de diferentes comunidades (STEAD et al., 2019).

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é o de analisar o efeito dos subsídios à passagem
de ônibus urbano no bem-estar econômico para diferentes estratos de renda. Para tal, é estimado
o coeficiente de aversão à desigualdade relativo, com base na função de agregação de Atkinson
(1970). Nessa perspectiva, é realizada uma adaptação para subsídios na metodologia utilizada
por Pintos-Payeras e Hoffmann (2009) baseada na teoria do sacrifício equitativo para impostos.
A proposta é utilizar o coeficiente de aversão à desigualdade para medir a variação no bem-
estar provocada pelos subsídios, em relação à renda familiar per capita média do indivíduo. Há
benefício equitativo se as pessoas receberem subsídios públicos segundo a sua capacidade de
pagamento.
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A base de dados neste ensaio é a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017–2018,
com um recorte para as capitais brasileiras, onde foi possível identificar o montante dos subsí-
dios à passagem de ônibus por meio da distinção entre a tarifa pública e a de remuneração às
concessionárias, em 2018. Com isso, é possível mensurar as especificidades e o coeficiente de
aversão à desigualdade relativo em diferentes cenários.

Há duas principais diferenças neste estudo em relação à Tirachini e Proost (2021). Os
autores realizam simulações com diferentes coeficientes de aversão a desigualdade absoluto
para um fundo público de financiamento de subsídios com impostos sobre combustíveis e não
estimam o valor real desse parâmetro para as subvenções praticadas. Além disso, o dispêndio
com transporte é estimado considerando o número médio de viagens da cidade e não os gastos
efetivos declarados pelos indivíduos. Tais procedimentos podem levar a direção e magnitude
mais distantes da realidade para a medida de equidade.

Em relação à Ribeiro et al. (2021), os autores consideram o montante geral de subsídios
para transportes terrestres nas estimações, isso inclui tanto passageiros quanto cargas e tende a
superestimar o valor de subsídio para o TPU. Além disso, as análises são realizadas para cinco
famílias representativas com enfoque nos efeitos redistributivos de consumo e renda dos subsí-
dios, neste estudo serão utilizados dados da POF, que contempla um universo mais abrangente e
fiel sobre o padrão de consumo e comportamento dos indivíduos em relação ao TPU e subsídios
e com a perspectiva dos ganhos de bem-estar gerados pelas subvenções.

No que diz respeito à Carvalho (2022), o estudo não aborda a experiência com subsídios
propriamente dita e considera apenas famílias com renda domiciliar de até quatro salários mí-
nimos nas estimações, ao passo que é utilizada neste ensaio a experiência com subsídios reais
ao TPU para catorze classes de renda.

Portanto, este trabalho contribui: em termos metodológicos ao adaptar a teoria do sacrifício
equitativo para subsídios, dando origem a teoria do benefício equitativo; com o uso de informa-
ções mais acuradas sobre os subsídios às tarifas e o padrão de consumo de transporte por ônibus
brasileiro; ao fomentar a discussão diante da escassez de análises empíricas sobre a equidade
dos subsídios ao TPU para diferentes níveis de renda.

O restante do capítulo está estruturado da seguinte forma: a seção dois, traz a estratégia
empírica utilizada para estimar a função de subsídio com benefício equitativo e especificações
sobre a base de dados, a seção três, discute os resultados das estimativas do coeficiente de
aversão a desigualdade dos subsídios às passagens de ônibus urbano para diferentes classes de
renda e a seção quatro, apresenta as contribuições e limitações desta pesquisa.

1.2 Metodologia

1.2.1 Estratégia empírica para estimar a função de subsídio com benefício equitativo

Para estimar a função de subsídio com benefício equitativo é desenvolvido um procedimento
com base na forma proposta por Pintos-Payeras e Hoffmann (2009). Cabe lembrar que os
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autores citados elaboraram o estudo para analisar o sistema tributário, sendo necessário adaptar
integralmente as principais funções que dão origem aos argumentos teóricos e empíricos do
presente estudo.

Considere a variável x como sendo a renda disponível de uma pessoa e s(x) ≥ 0 o subsídio
recebido 1. Dada a função de utilidade U(x), tem-se benefício equitativo se

U [x+ s(x)]− U(x) = ω, constante. (1.1)

Diferenciando e rearranjando, obtém-se

U ′[x+ s(x)]d[x+ s(x)] = U ′(x)dx. (1.2)

U ′[x+ s(x)]ds(x) = [U ′(x)− U ′[x+ s(x)]] dx. (1.3)

ou

ds(x)

d(x)
=
U ′(x)− U ′[x+ s(x)]

U ′[x+ s(x)]
. (1.4)

Note que o lado direito da equação (1.4) só será negativo se U ′[x+ s(x)] > U ′(x), ou seja,
com benefício equitativo, o subsídio s(x) é uma função decrescente da renda (x) somente se a
utilidade marginal for uma função decrescente de x.

Segundo Moyes (2003), a função de utilidade U(x) é côncava em relação a lnx se

dU(x)

d lnx

é uma função decrescente de x. Isso significa que as variações em U(x) devidas a variações
relativas na renda (d lnx = dx/x) diminuem quando x aumenta. A condição de que U(x) seja
côncava em relação a lnx é equivalente à condição de que a elasticidade da utilidade marginal
seja menor do que −1.

Uma função de utilidade marginal com elasticidade constante e igual a −ε pode ser repre-
sentada como:

U ′(x) = Ax−ε, com A > 0. (1.5)

Conforme Atkinson (1970), ε é uma medida de “aversão à desigualdade”. Para a utilidade
marginal ser decrescente (a função de utilidade seja côncava) deve-se ter ε > 0.

De (1.5), integrando, obtém-se

U(x) = K + A lnx se ε = 1 (1.6)
1 Será considerado subsídio a diferença entre a tarifa pública (paga pelos usuários) e a tarifa de remunera-

ção/técnica (repassada às concessionárias que operam o serviço), para as capitais em que foi possível realizar
essa distinção, em 2018.
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ou

U(x) = K +
A

1− ε
x1−ε se 0 < ε 6= 1 (1.7)

Nesse contexto ε pode ser interpretado como um coeficiente de aversão à desigualdade
proporcional definido como −xU ′′(x)/U ′(x), em que U ′′(x) é a segunda derivada da função de
utilidade. É fácil verificar que esse coeficiente é a elasticidade da função de utilidade marginal,
com o sinal trocado.

A equação (1.7) é sugerida por Atkinson (1970) e atende as propriedades de concavidade
da função de utilidade sem a necessidade de impor muitas restrições 2.

É interessante notar que, embora (1.6) e (1.7) sejam funções côncavas, apenas quando ε > 1
a função U(x) tem uma assíntota horizontal limitando seu crescimento. A função (1.6) não é
côncava em relação a lnx pois dU(x)/(d lnx) = A, constante, e a função (1.7) só é côncava
em relação a lnx se ε > 1.

1.2.2 Forma funcional para estimar subsídio pressupondo benefício equitativo

Substituindo (1.7) em (1.1), obtém-se

A

1− ε
(x+ s)1−ε − A

1− ε
x1−ε = ω

rearranjando

A

1− ε

[
(x+ s)1−ε − x1−ε

]
= ω

(x+ s)1−ε − x1−ε =
1− ε
A

ω

ou ainda,

(x+ s)1−ε = α + x1−ε (1.8)

com
α =

(1− ε)ω
A

.

Note-se que α tem sinal oposto ao que é obtido para o modelo quando é tratado o caso dos
impostos com sacrifício equitativo 3

De (1.8), com β = 1− ε e elevando ambos os lados a 1
β

, tem-se

x+ s =
(
α + xβ

) 1
β

ou
2 Pintos-Payeras e Hoffmann (2009) fazem a representação gráfica da função considerada por Atkinson (1970)

para 0 < ε < 1 e ε > 1.
3 Ver Pintos-Payeras e Hoffmann (2009) e Pintos-Payeras (2008).



19

s =
(
α + xβ

)1�β − x. (1.9)

No caso dos subsídios, os parâmetros α e β terão os mesmos sinais. Para o caso dos impos-
tos, espera-se que tenham sinais opostos (PINTOS-PAYERAS; HOFFMANN, 2009).

Os parâmetros serão estimados pela regressão não-linear da seguinte forma logarítmica:

Y = ln s = ln
[(
α + xβ

)1�β − x
]

+ u. (1.10)

É estimado um modelo linear de ln s contra ln dx apenas para ter estimativas preliminares
no processo interativo de ajuste do modelo não-linear (1.10). Neste trabalho, o modelo (1.10)
será ajustado com base em valores médios de x e s por estratos de renda. Então a estimação
dos parâmetros será realizada por mínimos quadrados ponderados, com fator de ponderação
proporcional ao número de pessoas em cada estrato. Cabe ressaltar que o uso de valores médios
por estrato de renda evita, em grande parte, a inconsistência que seria causada pelo erro de
medida na variável x, caso fossem usados dados individuais.

Os fatores de ponderação foram sempre “normalizados”, de maneira que sua soma fosse
igual ao número de observações utilizadas no ajustamento do modelo. Isso não afeta as estima-
tivas dos parâmetros ou os testes estatísticos, mas evita que as somas de quadrados se tornem
números muito grandes.

Dado que o modelo (1.10) não tem um termo constante para Y , a soma de quadrados total
deve ser definida como

∑
Y 2
i πi, sendo πi os fatores de ponderação. Mas nada impede o cálculo

da soma de quadrados total corrigida
∑(

Yi − Y
)2
πi, em que Y é a média ponderada dos Yi.

Para avaliar a qualidade do ajuste do modelo (1.10) em cada caso, serão sempre apresentados
os valores da soma de quadrados (ponderados) dos resíduos (S.Q.Res.) e da soma de quadrados
total.

1.2.3 Base de Dados e estatística descritiva

A base de dados utilizada é composta por parte dos microdados da Pesquisa de Orçamen-
tos Familiares (POF) 2017–2018, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) no período de julho de 2017 a julho de 2018, com abrangência Brasil, Unidades da
Federação e Grandes Regiões. O principal objetivo da sua realização é avaliar as estruturas
de consumo, gastos, rendimentos e parte da variação patrimonial das famílias. Os resultados
possibilitam uma série de análises, entre elas a da composição dos gastos das famílias segundo
as classes de rendimentos.

Para este estudo, foram considerados na amostra todos os indivíduos das capitais brasileiras
onde ocorreu subsídio à tarifa de TPU por ônibus, em 2018 e que foi possível distinguir os
valores da tarifa pública, aquela paga pelos usuários, da tarifa de remuneração ou técnica, que
corresponde ao valor repassado às concessionárias.
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Na Figura 1 é possível comparar os valores das tarifas públicas cobrados dos usuários e
também o montante que às empresas que operam os ônibus urbanos recebem como tarifa de
remuneração, além do percentual da tarifa subsidiado nas capitais consideradas no estudo. A
capital paulista fica atrás apenas de Curitiba no valor cobrado das passagens de ônibus urbano
e possui o maior percentual de subvenção. Os menores percentuais subsidiados nesse setor,
ocorrem em Manaus e Rio Branco, respectivamente. A capital pernambucana possui o menor
valor de tarifa pública entre as cidades analisadas e o segundo maior montante em termos per-
centuais de subsídio. Em Curitiba, é cobrado o maior valor de tarifa pública dos usuários e a
porcentagem da subvenção é de 9,77. O Distrito Federal, concede o terceiro maior percentual
de subvenção a tarifa pública, em relação às capitais analisadas.

Figura 1 – Capitais selecionadas: Tarifa pública, tarifa de remuneração e percentual subsidi-
ado, em 2018

Fonte – Fonte: Elaboração própria com base no site da administração do TPU por ônibus da capital em questão
e/ou notícias de jornais

Conforme a Figura 2, na cidade de São Paulo os indivíduos têm a maior subvenção per

capita média em relação às cidades consideradas neste estudo, os maiores valores são recebi-
dos pelos indivíduos do quarto e sétimo estratos de renda, com quantias médias de R$22,75 e
R$17,65, respectivamente e os menores para os dois níveis mais altos de renda, com os mon-
tantes de R$4,24 e R$4,41, nessa ordem. Note que o menor valor de subsídio concedido na
capital paulista é maior do que o praticado em qualquer outra capital, independente do estrato
analisado. A cidade de Recife ocupa o segundo lugar em termos de maiores valores concedidos
para os seguintes grupos de renda familiar: segundo ao quarto, nono, décimo primeiro e décimo
segundo. Os dois menores subsídios médios até o oitavo nível de renda variam entre Rio Branco
e Manaus e a partir do nono estrato de renda as posições oscilam entre o restante das capitais,
exceto São Paulo.
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Figura 2 – Capitais selecionadas: Subsídio per capita médio, segundo às classes de renda
selecionadas, em (R$)

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018, para mais detalhes veja Anexos

No que se refere à renda familiar per capita média disponível após a incidência da tarifa
pública, conforme a Tabela 1, o valor médio entre as catorze classes de renda segue a seguinte
ordem do maior para o menor: Distrito Federal (Centro-Oeste), São Paulo (Sudeste), Curitiba
(Sul), Recife (Nordeste), Rio Branco (Norte) e Manaus (Norte). No primeiro e no último estrato
de renda ocorrem as maiores diferenças para esse item entre as capitais. Na classe de renda mais
pobre, Manaus apresenta o menor valor médio, o qual é 17,13% menor do que em São Paulo,
onde é ocorre o montante maior para a variável em questão. No estrato de renda entre R$1.908
e R$2.385 há a menor discrepância entre as cidades analisadas, com variação entre 0,12% e
1,14% em relação à cidade com maior valor.
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Tabela 1 – Capitais selecionadas: Renda familiar per capita média disponível após a tarifa
pública, segundo às classes de renda selecionadas, em (R$)

1.3 Estimativas do benefício equitativo dos subsídios às passagens de ônibus urbano para
diferentes classes de renda

Para captar melhor o efeito no bem-estar entre os diferentes níveis de renda das subvenções
às passagens de ônibus, foi considerada nas estimativas obtidas nesta seção a renda final dis-
ponível, isto é, a renda familiar mensal menos a despesa familiar mensal com a tarifa pública,
ambas declaradas pelos indivíduos na POF 2017–2018. Tirachini e Proost (2021) consideram a
renda familiar de 2012 atualizada por uma taxa de inflação acumulada para 2015 e utilizam o
número médio de viagens em Santiago para calcular os gastos com TPU por ônibus, isso pode
culminar em uma direção e magnitude menos efetivas das estimações.

A estimativa do modelo (1.10) considerando catorze níveis de estratos de renda é apresen-
tada na Tabela 2. A análise foi realizada para as capitais brasileiras que, em 2018, subsidiavam
a diferença entre a tarifa pública e a de remuneração do TPU por ônibus. Note que a ideia aqui
é estimar o coeficiente de aversão à desigualdade especificamente para os subsídios praticados,
ao passo que Tirachini e Proost (2021) simulam se considerar diferentes níveis desse parâmetro
nas estimações implica em resultados diferentes sobre o montante das subvenções às passagens
de ônibus que deve ser praticado quando o intuito é promover eficiência e bem-estar.

A interpretação dos valores de ε para ocorrer bem-estar idêntico para todos os indivíduos
é a seguinte: se menor que um, os subsídios às passagens de ônibus devem ser inversamente
proporcionais a renda; se maior que um, a quantidade da subvenção deve aumentar conforme a
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renda aumenta. Em relação à magnitude, há uma relação direta entre ela e o bem-estar gerada
por cada centavo adicional na renda disponível proporcionado pelas subvenções ao TPU, aos
mais pobres, em comparação aos mais ricos.

O coeficiente de aversão à desigualdade, 1−β, é estatisticamente significativo para todas as
capitais em questão e o valor menor do que um indica que o montante dos subsídios às tarifas de
ônibus deve diminuir a medida que a renda aumenta para garantir benefício equitativo entre os
indivíduos. Nessa perspectiva, com a política tarifária atual nos locais mencionados, o auxílio
gerado pelas subvenções ao TPU por ônibus é menor do que deveria ser para as famílias mais
pobres se comparado àquelas com maior poder aquisitivo e por isso não satisfaz o princípio do
benefício equitativo.

Os valores de ε para Manaus e Recife embora menores do que um, são positivos, o que
significa dizer que nessas capitais os indivíduos estão em melhor situação em termos de be-
nefício equitativo do que nas capitais onde o coeficiente de aversão a desigualdade é negativo.
Porém, de acordo com Echenique et al. (2007) há várias evidências na literatura de que o acesso
à Transportes é excludente para os mais pobres, que muitas vezes optam por caminhar ou utili-
zar bicicleta para realizar suas viagens diárias em virtude do peso no orçamento doméstico de
custear as tarifas com TPU ou adquirir veículos privados, isso faz com que, para esses indiví-
duos, o dispêndio com esse grupo de despesa muitas vezes seja baixo ou inexistente, com isso é
possível que ao considerarmos nas estimativas as observações de indivíduos com renda familiar
per capita mensal de até meio salário mínimo (R$477,00), a magnitude de β possa ter sido
subestimada. Nesse sentido, as estimativas foram realizadas novamente na Tabela 3, excluindo
esse estrato de renda familiar per capita mensal, uma vez que eles podem apresentar restrições
financeiras que inibem ou até mesmo impedem os gastos com passagens de ônibus urbano.

Em relação ao tamanho de ε, ao contrapor esse indicador entre as cidades analisadas, é pos-
sível afirmar, por exemplo, que em Curitiba a utilidade marginal da renda para os mais pobres
em relação aos mais abastados é maior do que em São Paulo, por isso cada incremento adici-
onal na renda disponível acarretada pelos subsídios ao TPU aos mais pobres, em comparação
aos mais ricos, gera uma percepção de bem-estar maior na capital paranaense em contraste com
à metrópole paulistana. Embora Tirachini e Proost (2021) realizem simulações para diferentes
níveis do coeficiente de aversão a desigualdade, os autores não explicitam como a mudança na
grandeza desse indicador impacta no bem-estar e no nível de subsídio que deveria ser concedido
para os diferentes estratos de renda.
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Tabela 2 – Estimativas do modelo não linear de subsídio com benefício equitativo para a
tarifa pública de ônibus urbano, considerando catorze classes de renda selecionadas

Esses resultados ficam mais perceptíveis na Figura 3, com a análise comparativa entre o per-
centual médio da renda familiar per capita mensal que corresponde ao subsídio da tarifa pública
atualmente observado (pontos em azul) e aquele estimado supondo o coeficiente de aversão à
desigualdade constante, que implica no benefício equitativo entre os diferentes estratos de renda
(curva em vermelho).

Em todas as capitais analisadas, as famílias mais pobres recebem subsídios às tarifas de
transporte por ônibus inferior ao necessário do ponto de vista equitativo. Para o segundo estrato
de renda isso se repete em Curitiba, Distrito Federal, Rio Branco e São Paulo. De uma forma
geral, nas últimas capitais mencionadas, exceto para Rio Branco, os indivíduos que compõem
entre a terceira e a oitava faixa de renda familiar per capita mensal, recebem um subsídio acima
do que é previsto, supondo o coeficiente de aversão à desigualdade constante.

Em relação à magnitude do coeficiente de aversão a desigualdade, note que a curva do
subsídio estimado com base no benefício equitativo é quase vertical entre o primeiro e o segundo
estrato de renda em Curitiba e é mais suave para as outras capitais, denotando que a utilidade ao
incremento de uma unidade adicional de renda para os mais pobres em relação aos mais ricos,
é superior na capital paranaense em relação às outras capitais.
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Figura 3 – Percentual da renda familiar mensal per capita que corresponde ao subsídio ob-
servado e ao subsídio estimado com base no benefício equitativo, considerando
catorze classes de renda selecionadas

Fonte – Elaboração própria com base na POF 2017-2018

Na Tabela 3 estão as estimativas de ε, agora excluindo todas as observações dos indiví-
duos com renda familiar per capita mensal de até meio salário mínimo (R$477,00), conforme a
motivação explicitada anteriormente. O coeficiente de aversão à desigualdade é negativo e es-
tatisticamente significativo para todas as cidades consideradas, inclusive para Manaus e Recife,
que haviam apresentado valor positivo para esse parâmetro na estimação anterior.
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A maneira com os subsídios são praticados atualmente não faz distinção do nível de renda
entre os indivíduos e como consequência, o dispêndio com o TPU tem um peso grande no
orçamento das famílias mais pobres e ínfimo para os mais ricos, dessa maneira as pessoas
com menor poder aquisitivo acabam também custeando de maneira desproporcional o TPU, de
acordo com Carvalho (2021) os 20% mais pobres despendem mais dinheiro para esse custeio
do que os 20% mais ricos.

Os valores de β aumentaram em relação aos obtidos na Tabela 2 e por isso a magnitude
dos ε seguiram a mesma direção, dessa forma considerar o primeiro estrato de renda tende a
subestimar a utilidade de se aumentar em uma unidade a renda para os mais pobres em relação
aos mais ricos. A análise comparativa entre as capitais, mostra que Curitiba segue sendo a
cidade onde os mais pobres estão em pior situação nesse quesito, uma vez que aumentar em um
centavo a renda dos mais pobres nessa capital, em relação aos mais ricos, tem maior impacto
do que nas outras cidades consideradas.

A heterogeneidade no coeficiente de aversão a desigualdade entre as capitais, ratifica Wang
et al. (2022), Stead et al. (2019). Segundo os autores, a efetividade das subvenções públicas
ao TPU para promover equidade depende dos contextos econômicos e sociais, além disso, o
desenho das medidas de subsídio precisam ser adaptados as especificidades de cada local.

Tabela 3 – Estimativas do modelo não linear de subsídio com benefício equitativo para a
tarifa pública de ônibus urbano, considerando treze classes de renda selecionadas

O comparativo entre o percentual médio da renda familiar mensal per capita que corres-
ponde ao subsídio da tarifa pública observado e o estimado a partir do princípio do benefício
equitativo, consta na Figura 4. Os mais pobres, agora representados pelas famílias com renda
per capita mensal entre 1/2 e 1 salário mínimo, em todas as cidades analisadas, recebem um
subsídio às passagens de ônibus urbano inferior ao previsto considerando o coeficiente de aver-
são a desigualdade constante.
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Em Curitiba e São Paulo, com as tarifas públicas vigentes no TPU por ônibus urbano, as
pessoas que fazem parte do quarto ao oitavo estrato de renda familiar, recebem subsídio além
daquele previsto em termos de benefício equitativo. Nas outras cidades consideradas, esse
comportamento se repete entre os seguintes níveis de renda: terceiro e sexto, para o Distrito
Federal; terceiro e quarto, para Recife; quinto e sexto, para Manaus. Em Rio Branco, não foi
possível estabelecer um padrão nesse sentido.

Figura 4 – Percentual da renda familiar mensal per capita que corresponde ao subsídio ob-
servado e ao subsídio estimado com base no benefício equitativo, considerando
treze classes de renda selecionadas

Fonte – Elaboração própria com base na POF 2017-2018
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1.4 Considerações finais

Neste estudo foi adaptada uma estratégia empírica comumente utilizada em análises com
impostos para o cenário de subsídios ao TPU por ônibus, para diferentes capitais brasileiras.
A contribuição nessa perspectiva foi a de estimar o coeficiente de aversão a desigualdade das
políticas de subvenção às passagens de ônibus atualmente praticadas no Brasil.

Além disso, foram utilizadas informações mais precisas em relação aos estudos já realizados
no país sobre o comportamento dos indivíduos de diferentes estratos de renda em relação ao
dispêndio e os subsídios ao TPU por ônibus. Cabe ressaltar que o enfoque do impacto de tais
subvenções no bem-estar da população ainda não havia sido explorado na literatura nacional de
forma empírica.

Foi possível concluir que as políticas atuais de subsídio às tarifas de ônibus, sem diferenciar
os usuários, não atendem ao princípio do benefício equitativo entre os indivíduos e para que
isso ocorra, o valor de tais subvenções devem diminuir à medida que a renda aumenta.

Por fim, as estimativas realizadas para capitais brasileiras foram úteis para avaliar em dife-
rentes contextos, o bem-estar gerado por cada centavo adicional na renda disponível proporci-
onado pelos subsídios ao transporte público urbano aos mais pobres, em comparação aos mais
ricos. A conclusão é que ela difere conforme a cidade analisada, o que corrobora com desenhos
de práticas tarifárias que considerem as especificidades locais.

O estudo tem limitações que podem ser abordadas em pesquisas futuras, tais como: análises
incluindo outros modais de transporte público como metrô e trem e diferentes tipos de sub-
venções como a redução de impostos, gratuidades, etc, que são praticadas atualmente no setor
de transportes; a utilização de medidas de bem-estar em conjunto com medidas de eficiência e
sustentabilidade financeira dos sistemas de transporte público na presença de subsídios.
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2 ANÁLISE DO EFEITO DOS SUBSÍDIOS ÀS PASSAGENS DE ÔNIBUS URBANO
NA DESIGUALDADE DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NO BRASIL

2.1 Introdução

O Transporte Público Urbano (TPU) é simultaneamente percebido na literatura como um
mecanismo que pode criar, manter e reduzir as condições de pobreza (GANNON; LIU et al.,
1997). A inexistência ou precariedade na oferta de serviços e tarifas altas nesse setor impactam
diretamente no cotidiano dos mais pobres ao limitarem as oportunidades na procura por em-
prego, exigirem tempo de deslocamento elevados, condicionar as escolhas de local de moradia,
além de dificultar o acesso aos serviços de saúde, educação e lazer. Já os impactos indiretos,
referem-se às externalidades sobre a competitividade das cidades e os seus efeitos na atividade
econômica relacionados aos custos de produção, emprego e renda (GOMIDE, 2003).

De acordo com Lucas (2012), o tema não é novo na literatura de transporte. A autora cita
como exemplo os estudos de Wachs e Kumagai (1973) e Banister e Hall (1981), que foram
realizados nas décadas de 1970 e 1980 para os Estados Unidos e Reino Unido, respectivamente
e já indicavam a mobilidade física como um dos principais determinantes para a desigualdade
social e econômica entre diferentes setores da sociedade.

Em análises para a América do Sul, incluindo o Brasil, o fenômeno não é diferente. Pessoas
que residem em regiões mais pobres, que pertencem aos estratos de renda mais baixos são as
que gastam mais tempo no trânsito, têm menor acessibilidade a empregos, transporte rápido
(BRT) e educação, além de maior probabilidade de emprego informal (BOISJOLY; MORENO-
MONROY; EL-GENEIDY, 2017; HERNANDEZ, 2018; MARTÍNEZ et al., 2018; VASCON-
CELLOS, 2018; BOISJOLY et al., 2020; BITTENCOURT; GIANNOTTI, 2021; PEREIRA et
al., 2021).

Especificamente sobre os preços praticados no TPU, Hörcher e Tirachini (2021) afirmam
que além de implicações em termos absolutos de bem-estar, eles possuem impacto na desigual-
dade da distribuição de renda. A elevada participação dos gastos com Transportes no orçamento
das famílias é uma das justificativas para tal. Em 2021, nos Estados Unidos, por exemplo, as
famílias do quintil de renda mais baixa gastaram menos do que as famílias mais ricas, mas
enfrentaram uma carga maior, gastando 26,9% de sua renda com Transportes, em compara-
ção com 10,4% da renda do quintil mais alto (BTS, 2021). No Brasil, segundo a Pesquisa de
Orçamentos Familiares (POF) 2017–2018, pela primeira vez o gasto médio das famílias com
Transportes superou aquele destinado à Alimentação e representou 18,1% da renda familiar.

No entanto, embora a ligação entre a desigualdade na distribuição de renda e os gastos
domésticos com Transportes tenha sido explorada pela primeira vez por Haque (1992), há um
número reduzido de estudos nesse sentido (VALENZUELA-LEVI, 2021). Além disso, nos
ensaios de Storchmann (2005), Lescaroux (2010), Valenzuela-Levi (2018), Valenzuela-Levi
(2021), o enfoque se restringe aos dispêndios com transportes individuais.
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No Brasil, Carvalho (2021) estimou a progressividade em relação à renda para o dispêndio
com diferentes serviços públicos, inclusive com TPU por ônibus, para regiões metropolitanas
de dez capitais brasileiras, com base nos dados da POF 2018–2019. O autor concluiu que o TPU
é o único serviço público considerado no qual os 20% mais pobres despendem mais dinheiro
para o custeio do que os 20% mais ricos e que as despesas com ônibus urbano apresentam o
caráter mais regressivo quando comparadas ao percentual da renda destinado ao pagamento de
outros serviços essenciais como telefonia, água e esgoto e tarifa de lixo.

Herszenhut et al. (2022) analisaram como a incorporação de custos monetários e tempo de
viagem em estimativas de acessibilidade ao TPU impactam na desigualdade de renda no Rio de
Janeiro. O resultado depende de uma interação entre políticas tarifárias, organização espacial e
caraterística operacionais do sistema, além da distribuição espacial de oportunidades e locais de
residência. Com isso, há conclusões contra intuitivas, como o fato de custos monetários mais
baixos em viagens mais curtas levar a níveis de desigualdade inferiores àqueles encontrados sem
considerar a questão financeira, mas resultar em níveis de desigualdade maiores para viagens
mais longas.

Diante de evidências empíricas do impacto do dispêndio com o TPU na desigualdade de
renda, a preocupação com questões sociais e distributivas no setor muitas vezes é mais rele-
vante do que com a eficiência econômica, ao ponto de serem apresentadas como justificativas
para não se implementar tarifas iguais ao custo marginal nas viagens com TPU (QUINET,
2005). Sobretudo em países em desenvolvimento, os subsídios às passagens dos modais públi-
cos muitas vezes são adotados por essas razões, porém são mal direcionados e em muitos casos
regressivos (ECHENIQUE et al., 2007).

Basso e Silva (2014), Guzman e Oviedo (2018), Matas, Raymond e Ruiz (2020) são exem-
plos de estudos para Santiago, Bogotá e Barcelona, respectivamente, que analisaram a relação
entre os subsídios ao TPU e a desigualdade na distribuição de renda. Os autores concluíram
que tal subvenção é progressiva, uma vez que a participação do benefício no orçamento das
famílias é proporcionalmente maior para os mais pobres. Em contrapartida, os subsídios não
são eficazes do ponto de vista redistributivo em Estocolmo, onde o subsídio médio é similar
para todos os níveis de renda (BÖRJESSON; ELIASSON; RUBENSSON, 2020).

No Brasil, há diferentes trabalhos que discutem o financiamento e as tarifas do TPU tais
como Dias (2010), Carvalho e Pereira (2012), Carvalho et al. (2013), Pereira et al. (2015).
Embora a importância dos subsídios às tarifas seja destacada em várias dimensões, os autores
não analisam especificamente o impacto de tais subvenções na desigualdade de renda. De
acordo com Guimarães e Silva (2019), essa temática carece de estudos no país.

O estudo mais recente nesse aspecto é o de Ribeiro et al. (2021). Os autores estimaram,
por meio de simulações com o modelo de Equilíbrio Geral Computável (ECG), os efeitos re-
distributivos no consumo e na renda dos subsídios aos transportes terrestres para cinco famílias
representativas. Os resultados mostram que há um aumento percentual na renda disponível para
todos os estratos de renda considerados, mas ele é maior para as famílias mais pobres.

Nesse contexto, este estudo estima como o dispêndio e as subvenções às passagens de ônibus
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urbano afetam a desigualdade da distribuição de renda e se a participação de tais variáveis são
proporcionais ao orçamento das famílias no Brasil e nas capitais onde há distinção entre a tarifa
pública e a de remuneração. Para tal são estimados, com base nos dados da POF 2017–2018,
o índice de Gini e o índice de progressividade de Lerman-Yitzaki, amplamente utilizados na
literatura com essas finalidades. Além disso, consoante com Projetos de Leis e de Emenda à
Constituição e experiências já existentes com tarifa zero, são realizadas simulações supondo
subsídio integral às tarifas públicas de ônibus.

O ensaio colabora em um âmbito mais geral, ao explorar uma temática que carece de estu-
dos, mas especificamente ao: realizar as estimativas para um modal de transporte público, uma
vez que os mais pobres têm menos acesso a transportes individuais; utilizar dispêndios mone-
tários com as tarifas de ônibus urbano factuais para catorze estratos de renda; analisar políticas
reais de subsídios às passagens do TPU por ônibus para cidades com diferentes estruturas de
transporte e realidades socioeconômicas; fazer simulações para o Brasil e capitais distintas com
a política de Tarifa Zero que atualmente está sendo discutida em diferentes esferas no país.

O restante do capítulo tem a seguinte sequência: a seção dois apresenta o cenário geral dos
subsídios às passagens de ônibus no Brasil; a seção três traz a estratégia empírica utilizada para
estimar o impacto dos subsídios na desigualdade da distribuição de renda e a sua progressi-
vidade para diferentes níveis de renda, além de informações sobre a base de dados utilizada;
a seção quatro discute os resultados das estimativas do índice de Gini e Lerman-Yitzaki para
os dispêndios e os subsídios atuais praticados no TPU por ônibus, além da simulação de Ta-
rifa Zero, no Brasil e capitais consideradas no estudo; e a seção cinco apresenta as principais
conclusões, contribuições e limitações desta pesquisa.

2.2 Subsídios aos sistemas públicos de ônibus urbano no Brasil

No Brasil, em média, 24,7% dos custos totais com sistemas de transporte público por ônibus
são subsidiados. Esse valor é tendencioso, uma vez que São Paulo e Brasília subsidiam cerca
de 50%, elevando a média nacional para cima (NTU, 2022).

Há uma série de benefícios que englobam os subsídios tarifários ao TPU: 1) Isenções e redu-
ções tarifárias previstas por leis para idosos, estudantes, pessoas com deficiência, entre outros;
2) Descontos nas integrações nas mudanças entre linhas e modais distintos; 3) Amortizações de
parte do custo total; 4) Separação entre tarifa pública, sendo aquela paga pelo usuário e a tarifa
de remuneração ou técnica, que é aquela repassada para as empresas concessionárias.

Conforme mostra a Tabela 4, atualmente 16 capitais brasileiras possuem algum tipo de
subsídio permanente ao TPU por ônibus. É importante mencionar que todas as capitais que
não praticam nenhuma modalidade de subsídio estão nas Regiões Norte e Nordeste do Brasil.
Além das capitais, há cidades que englobam regiões metropolitanas e que também recebem
algum tipo de auxílio com o custo total nas viagens intermunicipais, como no entorno de Belo
Horizonte, Curitiba, Goiânia, Recife, Rio de Janeiro e Vitória. Apenas no caso de Recife, parte
do subsídio é financiado pelo governo estadual.
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São Paulo foi a pioneira na adoção de políticas de subsídio ao TPU em 1992. Vale ressaltar
que Belo Horizonte, Campo Grande, Cuiabá e Rio de Janeiro implementaram tais ações em
2022. Para além das capitais, outras 33 cidades possuem subsídios permanentes, sendo que
55% delas estão localizadas no estado de São Paulo e 60% fizeram tal implementação em 2021
ou 2022 (NTU, 2022).

Cabe destacar que a pandemia de COVID-19 intensificou o desequilíbrio econômico-financeiro
do TPU por ônibus em todo Brasil e o aporte de subsídios públicos, na maioria emergenciais,
foi uma das soluções para evitar a paralisação do transporte coletivo.

Tabela 4 – Brasil: Subsídios permanentes ao transporte público coletivo por ônibus, em 2022

Há ainda 27 municípios brasileiros que praticam a tarifa zero no TPU por ônibus. A po-
pulação nessas cidades varia de 164.504 habitantes, em Maricá, no estado do Rio de Janeiro, à
7.706 habitantes, em Pedro Osório, no estado do Rio Grande do Sul (VERMANDER, 2022).
Tal iniciativa vai ao encontro de Projetos de Leis e de Emenda Constituição, que propõe medi-
das como a criação de Fundo Nacional de Transporte Urbano — FNTU, formado com recursos
já existentes, a exemplo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre
o comércio de combustíveis — CIDE.
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2.3 Metodologia

2.3.1 Estratégia empírica para análise do impacto dos dispêndios e dos subsídios ao TPU
por ônibus na desigualdade da distribuição de renda e na progressividade

Para avaliar se os dispêndios com a tarifa pública e de remuneração e os subsídios atuais
e integrais às passagens de ônibus contribuem para reduzir ou acentuar a desigualdade da dis-
tribuição de renda, será calculado o índice Gini, amplamente utilizado na literatura para tal e
para averiguar o grau de desigualdade da distribuição da renda para essas variáveis será esti-
mado o índice de Lerman-Yitzhaki (LERMAN; YITZHAKI, 1985). O método é comumente
utilizado para análise de progressividade de tributos, pensões e aposentadorias 1 e toma como
base a renda final obtida após a incidência da despesa ou do subsídio e o detalhamento da sua
mensuração pode ser encontrado em Hoffmann (2009).

SendoGz o índice de Gini da renda final eC∗z a razão de concentração do dispêndio, definida
com base na ordenação da renda final, o índice Lerman-Yitzhaki, ΠLY , para essa despesa é:

ΠLY = C∗z −Gz (2.1)

De forma análoga, para o caso dos subsídios:

ΠLY = Gz − C∗z (2.2)

A distinção entre as definições 2.1 e 2.2 se deve ao fato que o dispêndio com transporte
público urbano é uma parcela negativa da renda final, já as subvenções concedidas são uma
parcela positiva dessa renda. Um acréscimo marginal em uma parcela progressiva causa redução
no valor do índice de Gini da distribuição da renda final. Isso ocorre em virtude de um acréscimo
marginal em uma parcela progressiva causar redução no valor do índice de Gini da distribuição
da renda final (HOFFMANN, 2007).

Valores positivos para despesa/(subsídios), indicam que ela é progressiva, ou seja, ela onera/(desonera)
proporcionalmente os mais ricos do que os mais pobres e valores negativos indicam que tais va-
riáveis são regressivas e nesse caso, as famílias mais pobres têm um peso/(alívio) no orçamento
proporcionalmente maior em relação às famílias mais abastadas. Será usada a ordenação da
renda familiar per capita para encontrar o índice de Lerman-Yitzhaki.

2.3.2 Base de dados e estatística descritiva

A base de dados utilizada no estudo é a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017–2018,
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) cujo objetivo é conhecer
e descrever a composição e a quantificação dos gastos das famílias brasileiras com diversos
grupos de despesas, dentre eles Transportes.
1 Ver Pintos-Payeras (2010) e Hoffmann (2010)
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A pesquisa tem como base uma amostra de domicílios em todo o país, que foram selecio-
nados por meio de um processo estatístico para representar o conjunto da população. Ao todo,
foram pesquisados cerca de 56 mil domicílios em todas as regiões do Brasil.

As informações coletadas pela POF são usadas para atualizar a cesta de produtos que com-
põem o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e o Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), que são importantes indicadores de inflação no país. Além disso, os dados
são utilizados por pesquisadores, empresas, governos e outras organizações para diversos fins,
como a elaboração de políticas públicas, o planejamento de negócios e o estudo das condições
de vida das famílias brasileiras.

Para este estudo, foi considerada toda a amostra para as análises referente ao Brasil e no caso
das capitais, foram consideradas as observações das cidades as quais foi possível distinguir a
tarifa paga pelos usuários daquela repassada aos operadores do TPU por ônibus, no ano de 2018,
a saber: Curitiba, Brasília, Manaus, Recife, Rio Branco e São Paulo.

Em relação ao Brasil, consoante com a Tabela 5, a despesa familiar per capita média mensal
com a tarifa pública de ônibus urbano no Brasil é de R$1809,18 e representa 10,48% da renda
familiar per capita média mensal do país. A participação desse dispêndio no orçamento das
famílias cai conforme a renda aumenta até a classe com renda familiar per capita mensal de R$
4227,76. O menor peso em termos percentuais do dispêndio com ônibus urbano é observado
pelas famílias mais ricas, as quais compõem os dois últimos estratos de renda.

Com foco agora nas capitais, na Tabela 6 consta a renda per capita média mensal, o valor da
tarifa pública e de remuneração do TPU por ônibus. A capital paulista possui a segunda maior
renda familiar per capita média, fica atrás apenas de Curitiba no valor cobrado das passagens de
ônibus urbano e possui o maior percentual de subvenção. Os menores valores de renda familiar
per capita média e de percentual subsidiado da tarifa de ônibus urbano, ocorrem em Manaus e
Rio Branco, respectivamente. A capital pernambucana possui o menor valor de tarifa pública
entre as cidades analisadas, o segundo maior montante em termos percentuais de subsídio e
ocupa a quarta posição em termos de magnitude da renda considerada. Em Curitiba, é cobrado
o maior valor de tarifa pública dos usuários, a cidade ocupa a terceira posição em termos de
renda e a porcentagem da subvenção é de 9,77. O Distrito Federal apresenta o maior valor em
termos de renda e concede 9,38% de subvenção a tarifa pública.
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Tabela 5 – Brasil: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública de ônibus
urbano e sua participação na renda familiar per capita média mensal, por classe de renda
selecionada

Tabela 6 – Capitais selecionadas: Renda familiar per capita média, tarifa pública e de remu-
neração, em 2018

É possível compararmos o gasto familiar per capita médio atual com as passagens de ônibus
entre as cidades em questão conforme a Figura 5. Nos três estratos mais pobres, esse dispêndio
é maior no Distrito Federal em relação as outras capitais consideradas e o cenário se repete no
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quinto, sexto, oitavo e décimo quarto estrato de renda. A capital paulista figura com maior gasto
na quarta, sétima e décima classe de renda. Já a cidade de Recife, tem com o segundo maior
dispêndio para a segundo, terceiro e décimo nível de renda. Considerando apenas os estratos de
renda em que foi possível observar gastos monetários maior que zero em todos os municípios,
os menores valores médios observados ocorrem para Recife no primeiro estrato, Rio Branco
entre o segundo e o oitavo e Curitiba para o novo e décimo.

Figura 5 – Capitais selecionadas: Despesa familiar per capita média com a tarifa pública,
segundo às classes de renda selecionadas, em (R$)

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018, para mais detalhes veja Anexos

Se considerarmos a situação hipotética de corte total dos subsídios nas capitais em questão,
os indivíduos teriam um dispêndio familiar per capita médio conforme a Figura 6. Agora a
cidade de São Paulo, apresenta o maior valor para nove dos catorze estratos de renda selecio-
nados e especificamente no quarto nível de renda, o dispêndio dos paulistanos é cerca de 64%
maior do que no Distrito Federal. A cidade de Recife apresentou o segundo maior dispêndio
com a tarifa de remuneração para seis classes de renda consideradas. Em contrapartida, as fa-
mílias mais pobres, que compõe o primeiro estrato de renda, em Recife, Rio Branco e Manaus,
respectivamente, são as que teriam menor valor com esse dispêndio, comparado ao restante das
capitais analisadas.
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Figura 6 – Capitais selecionadas: Despesa familiar per capita média com a tarifa de remune-
ração, segundo às classes de renda selecionadas, em (R$)

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018, para mais detalhes veja Anexos

2.4 Estimações do impacto na desigualdade da distribuição de renda e da progressivi-
dade considerando as despesas monetárias com a tarifa pública e de remuneração,
subsídios atuais e a simulação de subsídios integrais às passagens de ônibus urbano

2.4.1 Brasil

As estimativas do índice de Gini para o Brasil considerando: 1) a renda familiar per capita

mensal, 2) a renda disponível após a ordenação final mediante a incidência do dispêndio mo-
netário familiar per capita mensal com a tarifa pública de ônibus urbano, 3) a renda disponível
após a ordenação final com a simulação da concessão de subsídios integrais relativos às passa-
gens do TPU por ônibus; além do índice de Lerman-Yitzhaki para tal gasto e subvenção, estão
apresentadas na Tabela 7.

As análises seguintes mostram o que acontece com o índice de Gini geral mediante a orde-
nação final da renda disponível após os dispêndios e subsídios às tarifas do TPU por ônibus e
se o peso desses itens é proporcional ao orçamento das famílias.

Especificamente sobre a despesa monetária com às passagens de ônibus, há um aumento
de 0,43% no índice de Gini geral e o índice de progressividade de Lerman-Yitzhaki é menor
que um. Esses valores mostram que tal dispêndio contribui com o aumento da desigualdade de
renda e possui caráter regressivo, o que indica que quanto menor é a renda familiar per capita,
maior é a carga proporcional dos gastos com passagens de ônibus no orçamento das famílias.

Na situação hipotética de subsídios integrais às tarifas de ônibus urbano, o índice de Gini é
reduzido em 0,39% em relação ao obtido considerando apenas a renda familiar per capita e em
0,82%, levando em conta o dispêndio atual com o transporte público em questão. Tal subvenção
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se mostra progressiva em relação à renda, com índice de Lerman-Yitzhaki de 0,3442, dessa
forma o alívio no orçamento das famílias gerado pelos subsídios às passagens de ônibus tem
peso maior para as famílias mais pobres em relação às mais ricas, esse resultado vai no mesmo
sentido de Basso e Silva (2014), Guzman e Oviedo (2018), Matas, Raymond e Ruiz (2020) em
análises de subsídios para Santiago, Bogotá e Barcelona, respectivamente.

Tabela 7 – Brasil: Índice de Gini e de Lerman-Yitzhaki considerando a despesa monetária
familiar per capita mensal e da simulação de subsídios integrais referentes à tarifa pública
com ônibus urbano, segundo às classes de renda selecionadas

2.4.2 Capitais

2.4.2.1 Análise no âmbito geral

Na Tabela 8, constam as estimativas para os mesmos índices, agora tendo como base: 1) as
despesas com a tarifa pública, paga pelos usuários, 2) a tarifa de remuneração, que representa o
valor repassado às concessionárias que operam o serviço, 3) os subsídios atuais, 4) a simulação
da Tarifa Zero/subsídios integrais. Foram consideradas as capitais onde foi possível distinguir
a tarifa pública da tarifa de remuneração, em 2018.

Ao considerar os dispêndios com a tarifa púbica e de remuneração, após a ordenação final
da renda disponível, para todas as cidades analisadas há um aumento no índice de Gini em com-
paração àquele que considera apenas a renda familiar per capita e o índice de Lerman-Yitzhaki
é negativo. Isso mostra que as despesas com transporte público aumentam a desigualdade de
renda e o cenário seria ainda pior na ausência de subsídios com a vigência da tarifa de remune-
ração. Ademais, esses gastos são regressivos.

Os subsídios atuais às passagens de ônibus contribuem com a melhora na distribuição de
renda e a implementação da gratuidade nas tarifas levaria a uma redução ainda maior na de-
sigualdade da distribuição de renda dos locais em questão. Essa constatação é realizada com
base na redução do índice de Gini nas situações mencionadas. A progressividade dos subsídios
é verificada pelo índice de Lerman-Yitzhaki positivo, isso mostra que o alívio dos subsídios no
orçamento das famílias é proporcionalmente maior para os mais pobres.
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Tabela 8 – Capitais brasileiras selecionadas: Índice de Gini e de Lerman-Yitzhaki conside-
rando a despesa monetária familiar per capita mensal com tarifa pública e de remuneração,
subsídios atuais e da simulação de subsídios integrais referentes às tarifas de ônibus urbano,
segundo às classes de renda selecionadas

2.4.2.2 Comparativo entre as capitais analisadas em relação ao impacto na desigualdade
da distribuição de renda

As capitais levadas em consideração nas análises deste trabalho estão localizadas em di-
ferentes regiões do país e diferem nos âmbitos socioeconômico, de estrutura de transporte e
montante de subsídios às tarifas de ônibus. Portanto, é esperado que os dispêndios com às
passagens e as políticas de subsídios atuais e de tarifa zero, impactem de maneiras distintas
na desigualdade de renda e progressividade em cada uma delas. As análises seguintes têm o
objetivo de avaliar essas especificidades.

Ao comparar as capitais em relação à mudança percentual no índice de Gini geral após a
incidência do dispêndio atual com tarifas de ônibus urbano, conforme o lado esquerdo da Figura
7, Manaus (1,14%), Recife (0,96%) e Rio Branco (0,74%), são as mais afetadas, em termos de
piora na distribuição de renda. Porém, se considerada à possibilidade do corte total de subsídios,
Manaus (1,23%), São Paulo e Recife (1,10%) teriam os maiores agravamentos nesse quesito. Já
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Curitiba, seria a cidade onde a inexistência de subsídios teria o menor impacto na desigualdade
da distribuição de renda, seguida pelo Distrito Federal e Rio Branco, com reduções no índice
de Gini em torno de 0,80%.

Ainda com base na Figura 7, agora no lado direito, a contribuição dos subsídios vigentes na
melhora do índice geral de desigualdade na distribuição de renda varia entre 0,05% para São
Paulo e 0,13% para Recife. No caso da implementação do passe livre, Manaus experimentaria
o maior progresso nesse quesito em relação às outras cidades analisadas, seguida de São Paulo
e Recife.

Figura 7 – Capitais brasileiras selecionadas: Variação percentual no índice de Gini após os
dispêndios monetários com a tarifa pública e de remuneração (lado esquerdo) e
incidência dos subsídios atuais e integrais (lado direito), em relação ao índice de
Gini estimado para a renda familiar per capita mensal

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018

A Figura 8, no lado esquerdo, mostra como o dispêndio monetário com a tarifa de remune-
ração pioraria a desigualdade na distribuição de renda em comparação ao cenário de gastos com
à tarifa atual de ônibus urbano nas capitais analisadas. A cidade de São Paulo perceberia uma
piora de 0,45% no índice de Gini caso o dispêndio com às passagens de ônibus fossem realiza-
dos sem nenhum tipo de subvenção, seguida de Recife com um aumento de 0,14% no indicador
em questão. As outras cidades analisadas são menos impactadas e em magnitude similar, com
variação no indice de desigualdade na distribuição renda em torno de 0,08%.

Na simulação de subsídio integral às passagens de ônibus urbano em comparação à situação
atual da subvenção, conforme o lado direito da Figura 8, é possível notar que Manaus (0,98%),
São Paulo (0,95%) e Recife (0,87%), respectivamente, perceberiam as maiores melhoras na
distribuição de renda. As cidades de Curitiba, Distrito Federal e Rio Branco seriam menos
beneficiadas pela política da tarifa zero e notariam um benefício em torno de 0,66% em termos
de redução no índice de Gini.
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Figura 8 – Capitais brasileiras selecionadas: Variação percentual no índice de Gini, com-
parando dispêndios monetários com a tarifa pública e a de remuneração (lado
esquerdo) e o subsídio atual com o integral (lado direito)

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018

A melhora na distribuição de renda ao comparar o índice de Gini do dispêndio com a tarifa
pública em relação aquele obtido com o subsídio atual e integral é maior para Manaus, Recife
e São Paulo, respectivamente, conforme o lado esquerdo da Figura 9. Caso a política de sub-
venção total fosse adotada, o índice de desigualdade na distribuição de renda seria reduzido em
2,16%; 1,94% e 1,65% para essas cidades.

Como esperado, os maiores e menores impactos no índice de Gini acontecem para as mes-
mas cidades ao ter agora como base as tarifas pagas às empresas que operam os serviços de ôni-
bus ao invés das tarifas públicas, consoante com o lado direito da Figura 9. Os subsídios atuais
reduzem o índice de desigualdade na distribuição de renda em 1,29% para Manaus, 1,22% para
Recife e 1,14% para São Paulo. As cidades de Curitiba, Distrito Federal e Rio Branco têm uma
atenuação de 0,86% para o mesmo indicador.
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Figura 9 – Capitais brasileiras selecionadas: Variação percentual no índice de Gini compa-
rando subsídios atuais e integrais, com a tarifa pública do (lado esquerdo) e com
a tarifa de remuneração (lado direito)

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018

2.4.2.3 Comparativo entre as capitais analisadas em relação à progressividade

A interpretação do índice Lerman-Yitzhaki quando ele é negativo, é que o peso do dispêndio
com as tarifas públicas do TPU por ônibus no orçamento das famílias é proporcionalmente
maior para os mais pobres do que para os mais ricos e isso acontece para todas as capitais
analisadas conforme já explicitado. A Figura 10, do lado esquerdo, visa comparar a magnitude
da regressividade desse gasto entre as capitais e a conclusão nesse caso é que quanto mais
distante de um está o índice de progressividade, pior é a situação dos mais pobres naquele local
em relação às outras cidades.

Nesse sentido, o caráter regressivo do desembolso com as passagens de ônibus urbano é
maior no Distrito Federal, o que significa dizer que as famílias menos favorecidas da capital
do país têm um maior peso proporcional no orçamento com esse gasto em relação às famílias
de baixa renda de qualquer outra cidade considerada neste ensaio. Em contraponto, é possível
afirmar que a desigualdade de renda em relação à distribuição das despesas com a tarifa pública
de ônibus para os diferentes estratos de renda é menor para Manaus do que para outras capitais
analisadas aqui. As conclusões são análogas se considerada a tarifa de remuneração.

A progressividade dos subsídios atuais concedidos nas tarifas do TPU por ônibus para as
cidades analisadas neste estudo pode ser vista na Figura 10, do lado direito. Em relação à mag-
nitude do índice entre as capitais, quanto maior o valor obtido, maior é o alívio proporcional
no orçamento das famílias mais pobres gerado pelas subvenções às passagens de ônibus em
relação aos mais ricos. Agora o Distrito Federal, Curitiba e São Paulo, respectivamente, rece-
bem o maior benefício proporcional para as classes de renda mais baixas após a incidência dos
subsídios. Note que essas são as mesmas cidades que na Figura 10 apresentaram maior regres-
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sividade no dispêndio com tarifas de TPU quando comparadas às outras metrópoles analisadas
no estudo. Faz sentido então que os índices de Lerman-Yitzhaki tenham maior magnitude em
tais localidades. As conclusões são análogas se considerado o cenário de Tarifa Zero.

Figura 10 – Capitais brasileiras selecionadas: Análise comparativa da progressividade da
despesa monetária familiar per capita mensal com a tarifa pública (lado es-
querdo) e dos subsídios atuais (lado direito), segundo às classes de renda se-
lecionadas

Fonte – Elaboração própria com base nas informações da POF 2017-2018

2.5 Considerações Finais

Neste estudo foi explorado o impacto dos dispêndios e dos subsídios às passagens de ônibus
urbano na distribuição de renda e na progressividade para o Brasil e diferentes capitais brasi-
leiras. Em linhas gerais, o trabalho contribuiu ao fomentar a discussão em uma temática que
ainda carece de estudos e mais especificamente, ao utilizar nas estimações as informações de
subsídios reais às passagens do TPU por ônibus para cidades com diferentes estruturas de trans-
porte e realidades socioeconômicas, além de fazer simulações com a política de Tarifa Zero,
que atualmente está sendo discutida em diferentes esferas no país.

Na análise para o Brasil, foi possível concluir que o dispêndio com as tarifas públicas do
TPU por ônibus contribui com o aumento da desigualdade na distribuição de renda e possui
caráter regressivo, o que indica que quanto menor é a renda familiar per capita, maior é a carga
proporcional dos gastos com passagens de ônibus no orçamento das famílias. Na simulação
da política de Tarifa Zero para o transporte público, a constatação foi a de que ela reduziria a
desigualdade na distribuição renda e seria progressiva.

No âmbito geral, para as capitais brasileiras consideradas, novamente os gastos com a ta-
rifa pública e de remuneração ampliaram o índice de Gini e foram regressivas. Em relação às
subvenções atuais nas tarifas pagas pelos usuários de ônibus urbano, foi constatado uma me-
lhora no índice de desigualdade na distribuição de renda e a implementação da gratuidade nas
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tarifas levaria a uma redução ainda maior no índice de Gini dos locais em questão. O índice
de Lerman-Yitzhaki foi positivo e isso mostrou que o alívio dos subsídios atuais ou integrais
no orçamento das famílias é proporcionalmente maior para os mais pobres. A investigação
comparativa entre as cidades analisadas, mostrou que o tamanho do impacto dos dispêndios e
dos subsídios na desigualdade da distribuição de renda e na progressividade, mudam quando se
considera diferentes cenários.

Há limitações no estudo que podem ser consideradas em pesquisas futuras como: a amplia-
ção dos modais de transporte avaliados; a utilização de medidas de desigualdade na distribuição
de renda e progressividade, em conjunto com indicadores de acessibilidade ao trabalho, saúde,
educação; análises com coortes de gênero, cor e do mercado de trabalho informal. Além disso,
uma investigação considerando diferentes níveis subsídios com base na renda dos indivíduos,
também seria contributiva do ponto de vista da discussão do desenho de políticas públicas rela-
cionadas às tarifas de transporte público que promovam equidade.
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ANEXO A –

Tabela A.9 – Curitiba: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública e com
a tarifa de remuneração de ônibus urbano e subsídio médio per capita, por estrato de renda,
em 2018



50

Tabela A.10 – Distrito Federal: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública
e com a tarifa de remuneração de ônibus urbano e subsídio médio per capita, por estrato de
renda, em 2018
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Tabela A.11 – Manaus: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública e com
a tarifa de remuneração de ônibus urbano e subsídio médio per capita, por estrato de renda,
em 2018
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Tabela A.12 – Recife: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública e com
a tarifa de remuneração de ônibus urbano e subsídio médio per capita, por estrato de renda,
em 2018
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Tabela A.13 – Rio Branco: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública
e com a tarifa de remuneração de ônibus urbano e subsídio médio per capita, por estrato de
renda, em 2018
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Tabela A.14 – São Paulo: Despesa familiar per capita média mensal com a tarifa pública e
com a tarifa de remuneração de ônibus urbano e subsídio médio per capita, por estrato de
renda, em 2018
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